PARECER Nº 1243, DE 2016 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 4, DE 2016, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
O nobre Deputado Campos Machado e outros 34 (trinta e quatro) membros desta Assembléia Legislativa apresentaram a Proposta de Emenda nº 0004, de 2016, à Constituição do Estado, no sentido de incluir o § 6º no artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, com objetivo de atribuir a denominação de próprio público concorrentemente à Assembleia Legislativa e ao Governador do Estado. 






 Durante o período em que permaneceu em pauta, não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 24.






Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 inciso I e parágrafo 1º, “1” c.c. o parágrafo 3º do artigo 253 da Consolidação do Regimento Interno, nos cabe, na condição de Relator designado pela Presidência desta Comissão, emitir o competente relatório.






A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.






No plano meritório, pretendem os autores, conforme linhas anteriores, atribuir ao Poder Legislativo de modo concorrente a iniciativa de projetos que tratam de denominação de próprios públicos, visando corrigir o equivoco cometido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que atribuiu em sede de ações direta de inconstitucionalidade a competência exclusiva do Poder Executivo de denominar próprios públicos, em flagrante dissonância com a Constituição Federal e Estadual, pois não há nenhum dispositivo expresso que discipline a exclusividade do Poder Executivo em matérias dessa natureza.






De fato, desde a edição da Carta Paulista, de 1989, as proposituras de denominação apresentadas pelos membros do Poder Legislativo, desde que atendidas as exigências previstas na legislação pertinente, têm sido sancionadas pelo Governador do Estado.






Nessa linha fazemos eco à tese sobre a qual se repousa o entendimento de que as proposituras, cujo conteúdo trata de denominação de próprio público, devem merecer um caráter concorrente, porquanto, repisa-se, esta a embalar-se nos precisos termos da tradição jurídica nacional.





                                                Nesse diapasão, revela-se primordial, no nosso entendimento, o aditamento constitucional ora oportunamente apresentado.






Diante do exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda nº 0004, de 2016, à Constituição do Estado de São Paulo.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente

Antonio Salim Curiati – Caio França – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Marta Costa – Márcio Camargo – Afonso Lobato – André Soares – Professor Auriel – Geraldo Cruz 

